
Araujo 
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SUAS F. JURIDICA 
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OBJETO DA CONTRATAÇÃO.: SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSSORIA JURÍDICA 

• PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TÉCNICO DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA, COM A 
FINALIDADE DE DESEMPENHAR MONITORAMENTO, PLANEJAMENTO, 
AVALIAÇÃO E ORIENTAÇÃO DO GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSESSORIA JURÍDICA, NO ÂMBITO DOS SERVIÇOS, 
PROGRAMAS E GESTÃO DO SUAS, NO MUNICÍPIO DE CABACEIRAS-PB 
-PB. 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE OBJETO ESPECIFICAÇÃO PREÇO 
UNITÁRIO/MÊS 
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PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE 
TERCEIROS, 
PESSOA JURÍDICA, 
COM À 
FINALIDADE DE 
DESEMPENHAR 
MONITORAMENTO, 
PLANEJAMENTO, 
AVALIAÇÃO E 
ORIENTAÇÃO DO 
GERENCIAMENTO 
DAS POLÍTICAS 
PÚBLICAS DE 
ASSISTÊNCIA 
SOCIAL E 

1 

1 

Acompanhamento 

e suporte à Gestão 

da Secretaria de 

assistência Social; 

Formação 

Continuada e para 

os integrantes do 

Sistema de 

Garantia de 

Direitos; 

R$ 5.000,00 

R. António Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

• araujoconsultoriasuas@gmail.com 
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45 V Formação 
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SUAS, no 

desempenho dos 

programas, 

serviços, projetos e 

ações dos blocos 

de PSB — Proteção 

Social Básica, 

PSE- Proteção 

Social Especial, 

abarcando os 

IGD's SUAS e 

gestão PAB. 

IN 

V Instrumentalização 

e Regulação Legal 

do SUAS; 

,./ Produção de 

instrumentais para 

programas, 

serviços e Gestão 

do SUAS e 

Primeira Infância; 

V Orientação ao 

manuseio e 

diretrizes sobre a 

C3 83 99965.0112 O araujoassessoriasuas gestão do FMAS — 
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G araujoconsultoriasuas@gmailcom 
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• Fundo Municipal o  

Assistência 

Social, Centro de

Referência de 

Assistência Social, 

Serviço de 

Convivência e 

— 
-) 

. ...; 

Fortalecimento de 

Vínculos — SCFV; 

Gestão do IGD-

PBF -Programa de 

Transferência de 

Renda — PAB, 

orientações 

técnicas sobre uso 

e aplicação do 

IGD-SUAS, 

Vigilância 

Socioassistencial; 

N 

Rede de serviços e 

programas de 

média e alta 

complexidade, 

Acolhimento; 

funcionamento 

regulação do 

Conselho 

Municipal de 

Assistência Social; 

s( Monitorar, avaliar 

e acompanhar à 

gestão, programas 

O 83 99965.0112 O araujoassessoriasuas e serviços do 
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• araujoconsultoriasuas@gmail.com 
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SUAS, assim 

Gomo, orientar o 

manuseio 

adequado dos 

sistemas 

integrantes do 
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SUAS. 

,z Acompanhamento 

e produção de 

respostas 

vinculadas aos 

procedimentos do 

SUAS junto ao 

"Parquet" — 

Ministério Público 

e perante os órgão 

do poder 

Judiciário, no que 

tange as demandas 

diretas da 

IN, 

Assistência Social, 

enquanto 

consultoria 

Jurídica. 

,r Qualificação do 

processo de 

despesas do Fundo 

Municipal de 

Assistência Social 

no BB ágil para 

processo de 

Lançamento do 

O 83 99965.0112 O araujoassessoriasuas ADILIZA SUAS. 
O R. Antônio Lira,195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

araujoconsu o asua tsma .com 



I "  ASSESSORIA E CONSU urown. 
SUAS E JURIDICA 

VALOR GLOBAL RS 60.000,00 ( SESSENTA MIL REAIS) 

Validade: 60 dias (sessenta dias) 

PATOS, 22 DE JUIHO DE 2024. 

ARAUJO CONSULTORIA 

O 83 99965.0112 O araujoassessoriasuas 

O R. Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

• araujoconsultoriasuas@gmailcom 
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TIFICATIVA 

A Política Nacional de Assistência Social - PNAS aprovada pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social, em 2004, definiu o Sistema Único da Assistência Social 

- SUAS como modelo de gestão da Política de Assistência Social. De acordo com a 

Política Nacional de Assistência Social - PNAS/2004 são funções da Assistência Social: 

a proteção social; a vigilância socioassistencial e a defesa dos direitos socioassistenciais, 

sendo o SUAS constituído nacionalmente pelos eixos estruturantes da gestão, do 

financiamento, do controle social e da oferta de serviços, programas e benefícios. 

Com novo modelo de gestão dessa política pública, a gestão do trabalho na 

assistência social ganha maior complexidade, de modo mais abrangente a questão dos 

recursos humanos adquire destaque especial, pois além de redundar na qualidade dos 

serviços socioassistenciais, constituem a "tecnologia básica" do SUAS, por ser uma área 

de prestação de serviços públicos cuja mediação principal é o próprio profissional. O 

trabalho da assistência social está fortemente apoiado no conhecimento e na formação 

técnica e política do seu quadro de pessoal. 

O atual estágio do processo de regulação e implementação da política de 

Assistência Social vem demonstrando níveis progressivos de sofisticação e incremento 

institucional. Desta forma, novas requisições são identificadas, demandando conteúdos e 

investimentos que contribuam para a socialização de conhecimentos e práticas que 

efetivamente qualifiquem os serviços e desenvolva a capacidade de gestão do município 

de Cabaceiras. Insta informarmos que o Processo de Regulação vai desde a produção 

deleis adequadas ao ordenamento jurídico vinculado à Política de Assistência Social, 

comoo acompanhamento Processual de todas as demandas do SUAS diante do Ministério 

de Desenvolvimento Social, Ministério Público e Justiça Comum do Tribunal de Justiça 

da Paraíba, assim como, diante dos Órgãos de Controle. 

Nessa perspectiva, a capacitação e o apoio técnico na política de assistência 

social, deverá ter como princípio a educação permanente, que exige romper com o modelo 

tradicional de capacitações pontuais, fragmentadas e desordenadas, demandando, assim, 

O 83 9 Waglignag9 (1519. 0 -~U .WAM.._,arantir acesso aos conteúdos básicos e 

O R. Antônio Lira 195, Jardim Islagnólia 1 Patos-Pa 
avançaaos, na direçao da superaçao de práticas profissionais conservadoras, 

• araujoconsultoriasuas@gmall.com 
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consequente difusão d eingeOWSRIe tosas que sinalizam intervenção 

profissional qualificada e melho qualidade dos serviços e na vida de seus usuários. 

Diante do acima referido, fica evidente que é de fundamental importância a 

capacitação dos gestores, trabalhadores e conselheiros do SUAS de âmbito estadual e 

municipal de modo a qualificar e aprimorar a gestão do SUAS e a prestação de serviços 

socioassistenciais no município de Cabaceiras. 

O município no ato de contratação da presente Consultoria e Assessoria 

Jurídica reconhece a necessidade de promover a integração das políticas sociais, de forma 

descentralizada e com foco no território, propondo parcerias, como uma das estratégias 

de intervenção para diminuição das situações de pobreza e vulnerabilidade das famílias. 

Assim, as diferentes realidades exigem um assessoramento ao município de 

acordo com suas peculiaridades, para possibilitar ações mais qualificadas que contribuam 

para a superação das vulnerabilidades sociais que atingem os usuários. 

Para execução de suas atribuições o município precisa lançar mão de 

estratégias diversas, mudando paradigmas, compreendendo que existe um entrelaçamento 

de intersetorialidade e rede socioassistencial no enfrentamento das questões demandadas 

pelas políticas públicas, uma vez que estas são bem maiores e mais complexas que a 

capacidade operacional do município. 

ARAUJO CONSULTORIA 

O 83 99965.0112 O araujoassessoriasuas 
O R. Antônio Lira, 195, Jardim Magnólia 1 Patos-PB 

• araujoconsultoriasuas@gmail.com 
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ESTADO DA PARAlBA 
PREFErTURA MUNICIPAL DE PIANCO 

Rua Valdernar Costa Filho, no 145 - Centro - Piancó -PB 
CNP) 09.148.727/0001-95 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N° 03.039/2024 

Processo Administrativo No 0120/2024 Inexigibilidade de Licitação No 00038/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIANCÓ E A EMPRESA 
ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
SERVICOS JURIDICOS LTDA, NA FORMA 
ABAIXO.  

O MUNICÍPIO DE PIANCO, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNP] 09.148.727/0001-95, com sede a rua Valdemar Costa Filho, no 145 - 
Centro, Piancó - PB, doravante denominado de CONTRATANTE, neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal, o Senhor Daniel Galdino de Araújo Pereira Prefeito municipal, brasileiro, 
casado, residente na Av. Virgílio Silva, s/n°, Campo Novo, Planá - PB, portador do RG no 
3148964 SSP/PB e CPF no 677.418.865-68, e de outro lado, a empresa ARAUJO 
ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNP] sob o no 42.021.441/0001-10, com sede a Rua Antonio de Lira 
Santos, no 195 - Bairro: Jardim Magnália - CEP: 58.705-578 - Patos/PB, doravante 
denominada de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo no 
0120/2024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Termo de Inexigibilidade no 00038/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1 . 1 O objeto do presente instrumento é a Prestação de serviço de terceiros, pessoa 
jurídica, com à finalidade de desempenhar monitoramento, planejamento, 
avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de assistência 
social e assessoria jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do 
SUAS, no município de Piancó/PB, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

ITEM DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS UNID. I QUANT. ÍVALOR MENSAL VALOR GLOBAL 
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ESTADO DA PARAfilA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANO:5 

• Acompanhamento e suporte à Gestão da 
Secretaria de assistência Social; 

✓ Formação Continuada e para os 
integrantes do Sistema de Garantia de 
Direitos; 

• Formação continuada para os 
funcionários da rede e demais equipes 
de trabalho interdisciplinar que integram 
o SUAS, no desempenho dos programas, 
serviços, projetos e ações dos blocos de 
PSB — Proteção Social Básica, PSE-
Proteção Social Especial, abarcando os 
IGD "s SUAS e gestão PAB. 

1 Instrumentalização e Regulação Legal 
do SUAS; 

1 Produção de instrumentais para 
programas, serviços e Gestão do SUAS e 
Primeira Infância; 

y Orientação ao manuseio e diretrizes 
sobre a gestão do FMAS — Fundo 
Municipal de Assistência Social, Centro 
de Referencia de Assistência Social, 
Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos SCFV; Gestão do IGDPBF - 
Programa de Transferência de Renda — 
PAB. orientações técnicas sobre uso e 
aplicação do IGD-SUAS, Vigilância 
Socioassistencial; Rede de serviços e 
programas de média e alta 
complexidade, Acolhimento; 
funcionamento e regulação do Conselho 
Municipal de Assistência Social; 

1 Monitorar, avaliar e acompanhar à 
gestão, programas e serviços do SUAS, 
assim como, orientar c manuseio 
adequado dos sistemas integrantes do 
SUAS. 
Acompanhamento e produção de 

respostas vinculadas aos procedimentos 
do SUAS junto ao "Parquet" — Ministério 
Público e perante os órgãos do poder 
Judiciário, no que tange as demandas 
diretas da Assistência Social, enquanto 
consultoria Juriclica. 

1 Prestação de Contas dos recursos 
federais no SUASWEB; 

1 Prestação de Contas vinculado aos 
recursos do FEAS x FMAS. 

Mês 07 R$ 3.000,00 
(três mil reais). 

R$ 21.000,00 
(vinte e um mil 

reais). 

1 .2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 O Termo de Referência; 
12.2 A Proposta do contratado; 
1.2.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUCÃO 

Os serviços serão executados em conformidade com a proposta 
apresentada pela CONTRATADA e o DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 
apresentado pela Secretaria de cultura e Turismo vez que compõe, em todos os seus 
termos, o Processo Administrativo n° XXX/2024 e Inexigibilidade de Licitação XX/2024, 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO 
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ESTADO DA PARAÏBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCO 

O presente contrato sujeitar-se-á às disposições da Lei Federal n° 14.133/21 
e alterações posteriores, bem como a Lei complementar 123/2006. 

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO E DA INEXEGIBILIDADE DA LICITAÇÃO 

O presente contrato foi autorizado pelo Prefeito Municipal de Piancó, 
conforme páginas anteriores, fundamentado no art. 74, inciso II, da Lei Federal no 
14,133, de 01 de abril de 2021, consoante processo de 
LICITAÇÃO N0 00038/2024. 

INEXIGIBILIDADE DE 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

I - DA CONTRATANTE 

a) Dar os meios necessários para o efetivo cumprimento do 
presente contrato, principalmente assegurando o pagamento dos serviços prestados, 
rigorosamente acordado. 

b) A CONTRATANTE se obriga a realizar o pagamento da 
importância ajustada acima a CONTRATADA, até o quinto dia útil do mês subsequente ao 
serviço prestado. 

c) Notificar a CONTRATADA, caso se verifique algumas 
irregularidades que diga respeito ao presente contrato. 

II - DA CONTRATADA 

a) Responsabilizar-se por todas as despesas e providências que 
tornem necessário ao cumprimento do presente contrato. 

b) Responsabilizar-se pôr todos os encargos trabalhistas, 
previdenciários, securitários, fiscais, comerciais, civis, e criminais, resultantes da execução 
do contrato, inclusive no tocante aos seus empregados, dirigentes e prepostos. 

c) Obedecer fielmente e zelar pelo cumprimento do regime de 
execução do presente instrumento, cumprindo com todas as obrigações previstas neste 
termo. 

d) Prestar os serviços com qualidade, zelo e eficiência com vistas 
ao acompanhamento de processos judiciais e/ou administrativo, Assessoria Jurídica junto 
ao CRAS; Auditoria; Atuação junto a Procuradoria Geral, de interesse do Município. 

CLÁUSULA SEXTA -DO REAJUSTE E REVISÃO 

Os preços pactuados não sofreram reajustes e revisão, 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa com a execução do presente Contrato correrá à conta de recursos 
destinados na Lei Orçamentária n° 1448/2023 da Contratante para o exercício 2024, 
aprovada e sancionada conforme rubrica a seguir discriminada: 

RUBRICAS ORÇAMENTARIAS: 02.120 FUNDO MUNICIPAL DA ASSISTENCIA SOCIAL: 
08 244 1004 1021 Estruturação e Ampliação da Rede de Serviços e Programas 

Socioassistenciais e do Núcleo da Vigilância Socioassistencial e Afins; 08 244 1004 
2037 Manutenção de Benefícios Eventuais; 08 244 1004 



. çoanente ., 
. o ..,. 

,/,2 ç."... .. 
,..,.- .-   ;-...-= 

C P L ri, • 
1; e, .0 - o Q..), • 

..0 o.. / 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCO 

2038 Manutenção das Atividades Bloco da Proteção Social Básica - CRAS/PAIF e 
SCFV; 08 244 1004 2039 Manutenção de Outros Programas, Projetos, Benefícios e 
Serviços Socioassistenciais do FNAS; 08 244 1004 2040 Manutenção das Atividades 
do Bloco de Financiamento da Gestão Descentralizada do SUAS (IGD SUAS); 08 244 
1004 2041 Manutenção das Atividades do Bloco de Financiamento da Gestão do 
Programa Bolsa Família e Cadastro Único — IGDBF; 08 244 1004 2042 Fundo 
Municipal de Assistência Social/FMAS-Co-Financiamento Municipal dos Serviços 
Programas e Projetos do SUAS; 08 244 1004 2043 Manutenção das Atividades do 
Bloco da Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade-
CREASCRIANÇA/ADOLESCENTE; 08 244 1004 2044 Fundo Estadual de Assistência 
Social/FEAS - Co-Financiamento Estadual dos Serviços Socioassistenciais do SUAS-
CRAS, CREAS e BENEFICIOS EVENTUAIS; 08 244 1004 2045 Fortalecimento do 
Controle Social - Manutenção do Conselho Municipal de Assistência Social/CMAS - 
IGD SUAS e IGD IGDBF ( Mínimo de 3%); 08 243 1004 2046 Programa Primeira 
Infância no SUAS - Criança Feliz; 08 305 1004 2047 Manutenção do Serviço de 
Proteção em Situações de Calamidades Públicas e de Emergências; 08 243 1004 
2069 Manutenção do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; 08 243 1004 
2079 Manutenção da Casa Lar - 3390.30 99 Material De Consumo. 

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR E PAGAMENTO 

I - O pagamento será efetuado mensalmente, através de empenho 
ordinário, sendo que este contrato firmado importa o Valor Mensal Estipulado de R$ 
3.000,00 (três mil reais), em 07 meses, perfazendo o Valor Global Estipulado de R$ 
21.000,00 (vinte e um mil reais). 

II - O valor estimado do presente Termo de Contrato está incluso 
todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

PARAGRAFO PRIMEIRO: 

PARÁGRAFO SEGUNDO: 
de reajuste. 

A Administração pagará mensalmente o valor acordado. 

Não será acrescido ao valor acima indicado qualquer percentual 

CLÁUSULA NONA - DA ABRANGÊNCIA 

O presente contrato abrange somente a prestação contida na 
função descrita na cláusula primeira deste instrumento, qualquer função subsequente, 
embora correlata, fica sujeita à celebração de um novo contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO LUGAR DA EXECUCÃO 

Os serviços deste instrumento, especificados na CLÁUSULA PRIMEIRA serão 
executados de acordo com o Objeto da mesma. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial do presente contrato a 
Contratante poderá, garantida, defesa prévia, aplicar a Contratada, segundo a extensão 

da falta praticada, as penalidades no art. 155 e 156 da Lei Federal no 14.133/21. 

Sem prejuízos de outros motivos, exemplifica a contratante algumas previsões: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIANCO 

Parágrafo primeiro: Descumpri com horários, não comparecendo no dia e horário 
definido, sem justificativas. 

Parágrafo segundo: Não prestar os serviços especificada na Clausula Primeira. 

Parágrafo terceiro: Prestar os serviços de má qualidade, quando desrespeitar ou 
desatender as expectativas que se faz. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA MULTA CONTRATUAL 

Pelo descumprimento contratual, total ou parcial, será aplicada as sanções 
administrativas, estabelecidas na Lei 14.133/21, as seguintes: 
II - Multa; 
III - Impedimento de licitar e contratar; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESPONSABILIDADE 

As partes serão civilmente responsáveis pelos prejuízos decorrentes 
de ato ou omissão, danosos a normal execução deste contrato, ficando a salvo o risco 
causado por caso fortuito ou força maior. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - Não obstante, a idoneidade das partes, a 
contratada fica no dever de ressarcir os prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 
danos causados oriundos de omissão, negligência, impontualidade injustificada e desídia 
na execução dos serviços abrangidos por este instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de 07 meses, contados da sua assinatura e término 
dia 31/12/2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Os serviços ora contratados terão validade apenas para o dia 
que foi determinado, podendo esse ser adiado somente por motivos justificáveis, com 
parecer final dado por parte da Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

O presente contrato poderá ser alterado, por meio de aditivos, 
convindo as partes para isso, devendo sempre observar os privilégios que goza a 
Administração Pública. A aludida alteração constará no mesmo livro onde for transcrito 
este instrumento, assegurando o critério da publicidade dos atos administrativos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial do presente contrato ensejará a sua 
rescisão com as consequências contratuais aqui estabelecidas, única e exclusivamente 
pela forma judicial ou pela forma amigável, na medida em ficar constatada a 
inobservância de qualquer das cláusulas deste contrato. 
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ESTADO DA PARAIEÇA„. — 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PtANCÓ 

PARAGFtAFO PRIMEIRO: O presente Termo de Contrato poderá 
ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei n° 14.133, de 2021, sem prejuízo 
das sanções aplicáveis. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em 
outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 
requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas 
e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato; 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 

PARAGRAFO SEGUNDO:  As partes poderão rescindir o presente 
instrumento amigavelmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Piancó - PB, para dirimir as 
questões oriundas do presente contrato, que não puderem ser resolvidas pelas vias 
administrativas, não obstante idoneidade e sinceridade de propósito de ambas as partes. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado 
e contratado, é lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual teor e forma, cujo 
extrato será publicado no órgão de publicação oficial, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo nominadas. 

Piancó- PB, 07 de junho de 2024. 

DANIEL GALDINO DE ARAUJO PEREIRA 
Prefeito Constitucional 
PELO CONTRATANTE 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA 
CNP.) sob o n°42.021.441/0001-10 

PELA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

CPF no Otto.
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO 

Paço Municipal Benânia Pereira Barbosa 

INEXIGIBILIDADE N° IN00007/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 00040/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE N° 057/2024 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO E ARAUJO 
ASSESSORIA, CONSULTORIA E SER VICOS JURIDICOS LTDA, 
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO 
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Curral Velho - Rua Manoel 
Batista Sobrinho, 20 - Centro - Curral Velho - PB, CNPJ n° 08.886.947/0001-53, neste ato representada 
pelo Prefeito Tácio Samuel Barbosa Diniz, Brasileira, Casado, residente e domiciliado na Rua Tenente 
Irineu Lacerda, . - Casa - Centro - Curral Velho -PB., CPF n° 072.192.434-48, Carteira de Identidade n" 
3.363.472 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ARAUJO ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E SERVICOS JURIDICOS LTDA - R ANTONIO DE LIRA SANTOS, 195 - JARDIM 
MAGNOL1A - PATOS - PB, CNPJ n° 42.021.441/0001-10, neste ato representado por Edjane Barbosa de 
Freitas Araújo, Brasileira, Casada, Advogada, residente e domiciliado na Rua Antônio de Lira Santos, 
195, Jardim Magnália - Patos - PB, CPF 067.000.244-55, Carteira de Identidade n° 3214555 SSDS/PB, 
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o 
qual se regerá pelas cláusulas c condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00007/2024, processada nos termos da Lei 
Federal n° 14.133, de I' de Abril de 2021; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; 
Decreto Municipal n° 093/2023, de 28 de Dezembro de 2023; e legislação pertinente, consideradas as 
alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às 
cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi devidamente autorizada, tem por objeto: PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO TÉCNICO DE TERCEIROS, PESSOA JURÍDICA, COM À FINALIDADE DE 
DESEMPENHAR MONITORAMENTO, PLANEJAMENTO, AVALIAÇÃO E ORIENTAÇÃO DO 
GERENCIAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSESSORIA 
JURÍDICA, NO ÀMBITO DOS SERVIÇOS, PROGRAMAS E GESTÃO DO SUAS, NO MUNICÍPIO 
DE CURRAL VELHO — PB. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibi 'idade de Licitação 

n° IN00007/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do 

presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
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MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO
Paço Municipal Benbnia Pereira Barbosa 

ITEM DISCRIMINAÇÃO UN1D. QUANT.P.UNIT. P. TOTAL 
I PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TERCEIROS, PESSOA 

JURÍDICA, COM À FINALIDADE DE DESEMPENHAR 
MONITORAMENTO, PLANEJAMENTO, AVALIAÇÃO 
E ORIENTAÇÃO DO GERENCIAMENTO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 
ASSESSORIA JURÍDICA, NO ÂMBITO DOS 
SERVIÇOS, PROGRAMAS E GESTÃO DO SUAS, NO 
MUNICÍPIO CURRAL VELHO— PB. 

MÊS 73.500,00 24.500,00 

Total: 24.500,00 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 24.500,00 (VINTE E QUATRO MIL E 

01106 QUINHENTOS REAIS). 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos c irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE 
acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada peta última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 

simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o 

caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, 

da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: FONTE DE RECURSOS: RECURSOS ORDINÁRIOS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURRAL VELHO. DOTAÇÃO: 10.001 FUNDO MUNICIPAL DE 

AÇÃO SOCIAL 08 244 1008 2036 (MANUTENÇÃO DE OUTROS PROGRAMAS DO FNAS), 

1.660.0000, 3.3.90.39 00 (OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA), 
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MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO 
Paço Municipal Benânia Pereira Barbosa —"" -..,./1/

CONFORME QDD 2024, FICANDO AUTOMATICAMENTE INCORPORADAS AS DOTAÇÕES DO 
ORÇAMENTO ANUAL (LOA) APROVADO POR LEI PARA O EXERCÍCIO SEGUINTE. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte 
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e 
serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato; 
b - Conclusão: 7 (sete) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 14/01/2025, considerada da data de sua assinatura; 
podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as 
atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações 
pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto 
contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 
represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados; 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
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f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá 
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as 
referidas vagas; 
- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 

14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 c sua extinção, formalmente 
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e 
disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial 
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura 
pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das 
exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal 
do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, 
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as 
seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b — multa 
de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso 
injustificado na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

Página 4 de 6 
Rua Manoel Batista Sobrinho tf 20— Centro — Curral Velho - CEP: 58.990-000. CNPJ n°08.886.947/0001-5 

dta..4 ,4.1 • 



24ir altg. 
ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE CURRAL VELHO 
Paço Municipal Benânia Pereira Barbosa 

contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de 
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do 
referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
§ 40 do referido Art. 156; f— aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier 
a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a 
data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 
encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da 
seguinte fórmula: EM = N x VP x 1, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; c 1 = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA—IBGE 
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o 
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto 
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 
contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6", da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade 
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que 
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Itaporanga. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado 
pelas partes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS 

• :3-9 

0,95 73 

Curral Velho - PB, 14 de Junho de 2024. 

PELO CONTRATANTE 

TÁCIO SAMUEL BARBOSA DINIZ 

Prefeito 

PELO CONTRATADO 

ARAUJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E 

SER VICOS JURIDICOS LTDA 

CNPJ n" 42.021.441/0001-10 

EDJANE BARBOSA DE FREITAS ARAUJO 

067.000.244-55 
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ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNPJ. 09151598/0001-94 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 2023.020/2023 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N° 004/2023 
CONTRATO/PMVS/SECAD N°. 01.028/2023 

••••••• 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE VISTA SERRANA E A EMPRESA LINDOALDO MEDEIROS MARQUES. 

O MUNICÍPIO DE Vista Serrana, entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico Único, sediada á Rua 
João Francisco Filho N°. 236, Centro, VISTA SERRANA - Estado da Paraíba inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o rici; 09151598/0001-94, representada neste ato pelo Senhor Prefeito 
municipal, SERGIO GARCIA DA NOBREGA, CPF n° 148.277.528-00, residente na Rua Sitio Mendes s/n, Zona Rural, 
Vista Serrana, PB, doravante denominada de CONTRATANTE, e de outro lado empresa ARAÚJO ASSESSORIA, 
CONSULTORIA E SERVIÇOS JURIDICOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 42.021.441/0001-10, sediada a rua Antônio 
de Lira Santos, Jardim Magnália, Patos-PB, com seu representante legal EDJANE BARBOSA DE FREITAS 
ARAÚJO, CPF N°.067.000.244-55, infra-assinado, doravante denominado CONTRATADO, resolvem celebrar o 
presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS ESPECIALIZADOS, de acordo com as cláusulas 
e condições seguintes, tendo como diploma legal a Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores 
alterações, LEI N° 14.039, DE 17 DE AGOSTO DE 2020 e Inexigibilidade n° 003/2023: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
Contratar Prestação De Serviço De Terceiros Pessoa Jurídica Com À Finalidade De Desempenhar Monitoramento, 
Planejamento, Avaliação E Orientação Do Gerenciamento Das Políticas Públicas De Assistência Social E Assessoria 
Jurídica, No Âmbito Dos Serviços, Programas E Gestão Do Suas, No Município De Vista Serrana-PB. 

,7 Planejamento 
,/ Avaliação e orientação do gerenciamento das políticas públicas de assistência social 
,7 Assessoria Jurídica, no âmbito dos serviços, programas e gestão do SUAS 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS FUNDAMENTOS E LEGISLAÇÃO 
2.1. A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste contrato decorrente da Inexigibilidade de Licitação N° 
004/2023, bem como às obrigações assumidas pelo CONTRATADO no competente Processo de Inexigibilidade de 
Licitação, realizado nos termos do art. 25, II, e 13 da Lei n° 8.666/93 atualizada e LEI N° 14.039, DE 17 DE AGOSTO 
DE 2020. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
I — DO CONTRATANTE 
a) efetuar o pagamento à CONTRATADA, pelos valores ajustados, mediante apresentação da documentação 
comprobatória de execução dos serviços; 
b) prestar as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a serem solicitadas pela 
CONTRATADA, no sentido de proporcionar todas as condições para que esta possa desempenhar seus trabalhos, 
dentro das condições contratuais; 
c) solicitar, acompanhar e fiscalizar o objeto do Contrato, por intermédio do Gestor do Contrato, podendo sustar, 

mandar fazer ou desfazer qualquer execução, quando a mesma não estiver dentro das normas e especificações; 
d) comunicar à CONTRATADA os vícios, incorreções e irregularidades observadas na execução do objeto contratual, 
fixando-lhe prazo para as devidas correções; 
e) Solicitar a cópia da guia de quitação junto ao INSS, através de CND e da quitação junto ao FGTS/CEF, através do 
CRF. 

II— DO (A) CONTRATADO (A) 
a) Constituem direitos do CONTRATANTE, receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da 
CONTRATADA perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionado. 
b) Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, são responsabilidades da CONTRATADA: a) cumprir 
fielmente, os compromissos avençados, de forma que a execução seja realizada com esmero e perfeição; e 
evidenciar trabalhos de Planejamento, de Controle e Atendimento ao objeto contratual; 
c) envidar esforços no sentido de evitar os dissabores e o não cumprimento das metas e resultados que espera e 
deriva o objeto, trazendo ainda, a sistemática de trabalho de forma a viabilizar o sucesso do objeto; 
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d) na ocorrência de eventuais irregularidades encontradas no decorrer dos trabalhos, não desprezar os seguintes 
métodos: 
d.1) análise de sensibilidade e identificação de eventual caminho crítico; 
d.2) exame de rotinas de trabalho, avaliação de alternativas e elaboração de relatórios. 
e) todas as despesas diretas e indiretas inerentes aos serviços contratados, inclusive, os custos com viagens, 
alimentação, hospedagens necessárias, deslocamentos, honorários, lucro e demais bonificações, além de outros 
custos pessoais ou empresariais que incidirem sobre a consecução do objeto contratual; 
f) a inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos e impostos, não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento. 
g) executar o objeto, mediante a solicitação e acompanhamento do Gestor do Contrato, efetivando controle da 
execução, através de relatório; 

Caem 

CLÁUSULA QUARTA — DO VALOR 
4.1. A contraprestação dos serviços prestados tem o custo de R$ 3.000,00 (Três mil reais) mensais, perfazendo um 
valor global de R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais). 

CLÁUSULA QUINTA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. A Fonte de Recurso para pagamento da despesa será com recursos próprios do Município, conforme Lei 
Orçamentária anual 2023, na dotação consignada na, na Unidade Orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 
07.00 SECRETARIA DE TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
08 122 0013 2014 
Objetivo: Manter as Atividades da Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social 
881 3.1.90.04 00 1.500.0000 CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
899 3.3.90.39 00 1.500.0000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

CLÁUSULA SEXTA — DA EXCLUSIVADE 
6.1. Este contato não importa exclusividade na prestação de serviços por parte do CONTRATADO. 

CLÁSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
7.1. O presente Contrato poderá ser alterado, por meio de aditivo, nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93 atualizada. 

CLÁUSULA OITAVA — DA RESCISÃO 
8.1. — Este contrato poderá ser rescindido caso haja descumprimento de qualquer das cláusulas elencadas neste 
instrumento de Contrato, ou com esteio em qualquer das situações previstas nos incisos do art. 77,78 e 79 da Lei n° 
8.666/93 e alterações posteriores. 

CLAÚSULA NONA — DAS PENALIDADES 
9.1. - Pela inexecução total ou parcial do Contrato com o CONTRATANTE poderá, garantida prévia defesa, além de 
rescindir o Contrato, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 
I - Advertência; 
II-Multa de 0,01% do valor do contrato, ao dia de inexecução do contrato. 
III- Suspensão do direito de licitar junto ao MUNICÍPIO, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 
IV-Declaração de inidoneidade para contratar ou transacionar com o MUNICÍPIO. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA PUBLICAÇÃO 
10.1. — Correrão por conta exclusiva da CONTRATANTE os custos de publicação de extratos e termos aditivos em 
diários oficiais ou quaisquer outros jornais. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO VÍNCULO EMPREGATICIOS 
11.1. — O profissional CONTRATADO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por 
conta exclusiva do primeiro todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 
comercial, obrigando-se a saldá-las na época devida. 

ft1( 
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CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA 
12.1. O presente Contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2023, podendo ser prorrogado a critério da 
contratante nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
13.1 Fica eleito o foro a que Pertencer a Comarca de VISTA SERRANA/PB para dirimir as questões oriundas do 
presente Contrato, que não puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, não obstante a idoneidade de ambas 
as partes. 

Vista Serrana - PB, 16 de janeiro de 2023. 

SERGIO GARCIA DA NOB REGA 
Prefeito Municipal de Vista Serrana/PB 
Contratante 

ARAÚJO ASSESSORIA, CONSULTORIA E 
SERVIÇOS JURIDICOS LTDA 

Contratada 

Testemunhas: 

1°. 2°. 


